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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ANDRE JULIANO ANTONIOLLI 
ADVOGADOS : CRISTIANE SICHELERO PINHEIRO - RS066221

GABRIEL SICHELERO VIEIRA - RS081328
PEDRO ERNESTO ZIMERMANN LIMA - RS119970
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do  CPC/2015), por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica e integral dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo  em  recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  não
pode  ser  conhecido,  por  força  do  art.  932, III,  do  CPC/2015,
impondo-se a manutenção da decisão monocrática que reputou
violado o princípio da dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por ANDRE JULIANO ANTONIOLLI,

em face de decisão monocrática de fls. 168-169 (e-STJ), da Presidência desta Corte,

que não conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante a ausência de impugnação

específica  dos  fundamentos  que  embasaram  a  decisão  agravada  e  incidência  da

Súmula 182/STJ.

Conforme ficou decidido, "por meio da análise dos autos, verifica-se que a

decisão  agravada  inadmitiu  o  Recurso  Especial,  considerando:  Súmula  284/STF,

Súmula 7/STJ e ausência de prequestionamento. Entretanto, a parte agravante deixou

de impugnar especificamente: Súmula 284/STF".

Daí o presente agravo interno (fls. 1135-1146, e-STJ), no qual o insurgente

sustenta, em síntese, que impugnou suficientemente os fundamentos da decisão que

inadmitiu o agravo em recurso especial, com destaque para a não incidência da Súmula

284/STF, defendendo tratar-se de "deficiência estrutural da fundamentação, e não de

mera omissão sanável por embargos de declaração" (fl. 176, e-STJ)..

Sem impugnação (certidão de fl. 181, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela recorrente são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual ela

merece ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

1. Efetivamente, em um exame acurado das razões do agravo em recurso

especial  (fls.  149-163,  e-STJ),  verifica-se  que  o  insurgente  não  combateu,

adequadamente,  os  fundamentos  utilizados  pela  Corte  de  origem  para  inadmitir  o

processamento do apelo extremo.

No  tocante  à  aplicação  da  Súmula  284/STF,  por  deficiência  de

fundamentação, consubstanciada na alegação de ofensa ao arts.  489, § 1º,   VI,  do

CPC/15,  em  razões  de  recurso  especial,  quando  não  foram  opostos  embargos

declaratórios  contra  o  acórdão recorrido,  verifica-se  que o  insurgente  não discorreu

consideração apta a combater o referido impedimento.

Neste sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL.  489,  §  1º,  VI,  E  927,  III,  DO  CPC. NÃO  OPOSIÇÃO  DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE  CONSTATADA  PELO  TRIBUNAL.
REVISÃO DO JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS N.  5  E  7  DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 1. Não se
pode conhecer da alegada violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC,
pois não foram opostos embargos de declaração ao acórdão que julgou a
apelação, visando à manifestação do TJRS sobre as alegações de negativa
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de prestação jurisdicional e vício de fundamentação. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.  (...) Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 2.844.351/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 17/3/2025, DJEN de 21/3/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO  DE  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  EXPRESSA  DO  PERMISSIVO  CONSTITUCIONAL.
AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 284 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  ORIGEM.
SÚMULA N. 284 DO STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º, 5º, 6º, 7º, 8º, 64, § 4º,
1.013,  §§  2º,  3º,  II  E  III,  DO CPC.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. VIOLAÇÃO DO  ART. 47, § 1º, DO
CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AÇÃO  POSSESSÓRIA  IMOBILIÁRIA.  FORO  DO
LOCAL  DO  IMÓVEL.  COMPETÊNCIA  ABSOLUTA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 1. A alegação de ofensa ao  art. 1.022 do CPC apresentada
nas razões do recurso especial quando não foram opostos embargos de
declaração ao acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF
por deficiência de fundamentação. (...) 8. Agravo interno desprovido. (AgInt no
AREsp n. 2.527.662/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 18/11/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. VIOLAÇÃO AO  ART. 489, § 1º, IV, DO CPC. SÚMULAS 282 E 284 DO
STF.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EFEITO  SUSPENSIVO.  GARANTIA  DO
JUÍZO. NECESSIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  REQUISITOS  DO
ART. 919, § 1º, DO CPC. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do recurso especial
quando  o  recorrente  indica  violação  do  art.  489 do  CPC/2015,  sem  ter
oposto  embargos  de  declaração  na  origem;  imperiosa,  portanto,  a
incidência  do  óbice  constante  da  Súmula  284/STF;  a  falta  de
prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o seu
conhecimento,  a  teor  da  Súmula  282/STF"  (AgInt  no REsp  2.019.687/PR,
Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 14.6.2023.) (...) 6. Agravo
interno  a  que  se  nega provimento.  (AgInt  no  AREsp n.  2.308.179/SP,  relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

Assim, a falta de ataque específico aos fundamentos da decisão agravada

atrai, por analogia, o óbice contido no enunciado da Súmula 182 do STJ, verbis:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC [73] que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada".

Com efeito, nos moldes do entendimento firmado por este Tribunal Superior,

à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a parte recorrente

impugnar todos os fundamentos da decisão de admissibilidade recursal, de maneira

a demonstrar que o apelo extremo merece ser apreciado por esta Corte, o que não se

vislumbra no recurso em questão.

Este,  a  propósito,  foi  o  entendimento  adotado  pela  Corte  Especial  do

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo

em Recurso Especial n.º 746.775/PR, no qual restou afirmado que o recorrente deve

impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena

de não conhecimento do agravo por aplicação da Súmula 182 do STJ.

Pois, conforme já decidiu o STJ, " à luz do princípio da dialeticidade, que

norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes
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para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido

pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações

genéricas em sentido contrário  às afirmações do julgado contra o qual  se insurge"

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe

26/11/2008 - grifos nossos).

2. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA60522201 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 01/10/2026 17:00:51
Código de Controle do Documento: d6167100-9178-4a57-8694-ec660f345830



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.297.225 / RS

Número Registro: 2026/0255022-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
53108601820258217000 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE JULIANO ANTONIOLLI 
ADVOGADOS : CRISTIANE SICHELERO PINHEIRO - RS066221

GABRIEL SICHELERO VIEIRA - RS081328
PEDRO ERNESTO ZIMERMANN LIMA - RS119970
ELIZABETH CARRARD PINTO - RS124307

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE JULIANO ANTONIOLLI 
ADVOGADOS : CRISTIANE SICHELERO PINHEIRO - RS066221

GABRIEL SICHELERO VIEIRA - RS081328
PEDRO ERNESTO ZIMERMANN LIMA - RS119970
ELIZABETH CARRARD PINTO - RS124307

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

Documento eletrônico VDA61046917 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/10/2026 11:42:39
Código de Controle do Documento: caf35683-e3dd-4f7f-bd19-6ad19459d084



TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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